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Decisão da Câmara Especializada de Engenharia Civil 

 

 

Reunião Extraordinária        :                 

Decisão da C. Especializada  :  

Referência:                         : 

Interessado:                       : 

Nº 189 

CEEC/SE Nº. 560/2016 

REVISÃO DE ATRIBUIÇÃO DO CURSO DE ENGENHARIA CIVIL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE - UFS 

 

 

EMENTA: DEFERIMENTO da revisão de atribuição 

do curso de engenharia civil. 

  

 

DECISÃO 

 

                                                          A Câmara Especializada de Engenharia Civil 

apreciando o processo nº 1424782/1980, que trata da revisão do Curso de Engenharia Civil, 

considerando a Resolução CNE/CES/2002. Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais do 

Curso de Graduação em Engenharia definem os princípios, fundamentos, condições e 

procedimentos da formação de Educação, para aplicação em âmbito nacional na organização, 

desenvolvimento e avaliação dos projetos pedagógicos dos Cursos de Graduação em 

Engenharia das Instituições do Sistema de Ensino Superior. Art. 3º O curso de graduação em 

engenharia tem como perfil do formando egresso/profissional o engenheiro, com formação 

generalista, humanista, critica e reflexiva, capacitado a absorver e desenvolver novas 

tecnologias, estimulando a sua atuação crítica e criativa na identificação e resolução de 

problemas, considerando seus aspectos políticos, econômicos, sociais, ambientais e culturais, 

com visão ética e humanística, em atendimento as demandas da sociedade. Art. 6º Todo o 

curso de Engenharia, independente de sua modalidade, deve possuir em seu currículo um 

núcleo de conteúdos básicos (30%), um núcleo de conteúdo profissionalizantes (15%) e um 

núcleo de conteúdo específicos (IES) que caracterizem a modalidade; considerando a 

Resolução 1016/2006 que altera a redação dos arts. 11, 15 e 19 da Resolução nº 1.007, de 5 

de dezembro de 2003, do art. 16 da Resolução nº 1.010, de 22 de agosto de 2005, inclui o 

anexo III na Resolução nº 1.010, de 2005, e dá outras providências; considerando Art. 2º O 

art. 16 da Resolução nº 1.010, de 22 de agosto de 2005, passa a vigorar com a seguinte 

redação: “Art. 16. Esta resolução entra em vigor a partir de 1° de julho de 2007. ” O Art. 3º 

Fica incluído como anexo III da Resolução nº 1.010, de 22 de agosto de 2005, o Regulamento 

para o Cadastramento das Instituições de Ensino e de seus Cursos e para a Atribuição de 

Títulos, Atividades e Competências Profissionais; considerando que o Art. 7º da Lei nº 

5.194/66 refere-se às atividades profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro 

agrônomo, em termos genéricos. Art. 7º - As atividades e atribuições profissionais do 

engenheiro, do arquiteto e do engenheiro-agrônomo consistem em: a) desempenho de 

cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais, autárquicas e de economia 

mista e privada;  b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, 

estruturas, transportes, explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção 

industrial e agropecuária; c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, 

pareceres e divulgação técnica; d) ensino, pesquisa, experimentação e ensaios; e) fiscalização 

de obras e serviços técnicos; f) direção de obras e serviços técnicos; g) execução de obras e 
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serviços técnicos; h) produção técnica especializada, industrial ou agropecuária. Parágrafo 

único - Os engenheiros, arquitetos e engenheiros-agrônomos poderão exercer qualquer outra 

atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões; considerando a 

necessidade de discriminar atividades das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio, para fins da fiscalização de seu 

exercício profissional, e atendendo ao disposto na alínea "b" do artigo 6º e parágrafo único do 

artigo 84 da Lei nº 5.194, de 24 DEZ 1966. Art. 6º - Exerce ilegalmente a profissão de 

engenheiro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo: b) o profissional que se incumbir de 

atividades estranhas às atribuições discriminadas em seu registro. Art. 84 - O graduado por 

estabelecimento de ensino agrícola ou industrial de grau médio, oficial ou reconhecido, cujo 

diploma ou certificado esteja registrado nas repartições competentes, só poderá exercer suas 

funções ou atividades após registro nos Conselhos Regionais. Parágrafo único - As atribuições 

do graduado referido neste Artigo serão regulamentadas pelo Conselho Federal, tendo em 

vista seus currículos e graus de escolaridade. Art. 1º - Para efeito de fiscalização do exercício 

profissional correspondente às diferentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia em nível superior e em nível médio, ficam designadas as seguintes atividades: 

Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica; Atividade 02 - Estudo, 

planejamento, projeto e especificação; Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-

econômica; Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria; Atividade 05 - Direção de 

obra e serviço técnico; Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e 

parecer técnico; Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica; Atividade 08 - Ensino, 

pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão; Atividade 09 - 

Elaboração de orçamento; Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade;  

Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico; Atividade 12 - Fiscalização de obra e 

serviço técnico; Atividade 13 - Produção técnica e especializada; Atividade 14 - Condução de 

trabalho técnico; Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, 

reparo ou manutenção; Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo; Atividade 

17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação; Atividade 18 - Execução de 

desenho técnico. Art. 7º - Compete ao ENGENHEIRO CIVIL ou ao ENGENHEIRO DE 

FORTIFICAÇÃO e CONSTRUÇÃO: I - O desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta 

Resolução, referentes a edificações, estradas, pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de 

transportes, de abastecimento de água e de saneamento; portos, rios, canais, barragens e 

diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes estruturas; seus serviços afins e correlatos. 

Art. 25 - Nenhum profissional poderá desempenhar atividades além daquelas que lhe 

competem, pelas características de seu currículo escolar, consideradas em cada caso, apenas, 

as disciplinas que contribuem para a graduação profissional, salvo outras que lhe sejam 

acrescidas em curso de pós-graduação, na mesma modalidade. Parágrafo único - Serão 

discriminadas no registro profissional as atividades constantes desta Resolução; considerando 

que após analisar o projeto pedagógico apresentado, como também o conteúdo curricular e a 

legislação em vigor, concluímos que o título profissional deverá ser ENGENHEIRO CIVIL. 

Considerando que não fora retirada as restrições dos profissionais já cadastrados no Sistema 

Confea/Crea, DECIDIU, por unanimidade, pelo CANCELAMENTO da Decisão 922/2015 da 

CEEC, bem como, o DEFERIMENTO da revisão do Curso de Engenharia Civil e pelo uso do 

título de ENGENHEIRO CIVIL conforme constam no anexo da Resolução 473 do CONFEA, 

código 111-02-00 e as atribuições a serem concedidas tanto aos novos profissionais, quanto 
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aos já cadastrados, deverão ser as constantes nos Art. 7º (“referentes a edificações, estradas, 

pistas de rolamentos e aeroportos; sistema de transportes, de abastecimento de água e de 

saneamento; portos, rios, canais, barragens e diques; drenagem e irrigação; pontes e grandes 

estruturas; seus serviços afins e correlatos”), combinando com o Art. 25 “Nenhum profissional 

poderá desempenhar atividades além daquelas que lhe competem, pelas características de seu 

currículo escolar, consideradas em cada caso, apenas, as disciplinas que contribuem para a 

graduação profissional, salvo outras que lhe sejam acrescidas em curso de pós-graduação, na 

mesma modalidade” da Resolução 218/1973 do CONFEA. Desta forma, a GRC retirará as 

restrições dos registros dos profissionais já cadastrados. Coordenou a sessão o senhor 

Engenheiro Civil Nicanor Moura Neto. Votaram favoravelmente os Engenheiros Civis Isabella 

de Lima Veiga, Daniel Brito Andrade, Dilson Luiz de Jesus Silva, Eduardo Francisco de Souza, 

Fernando Antônio Dantas Júnior, Iara Machado Peixoto Sarmento, José Carlos Tavares Gentil, 

José Fernando Rolim Villa Verde, José Vieira Andrade, Júlio Cezar Silveira Prado, Paulo Roberto 

Monteiro Junior, Ronald Vieira Donald e Rosivaldo Ribeiro Santos. Não havendo votos 

contrários e abstenções. 

 

Cientifique-se e cumpra-se. 

 

Aracaju, 18 de julho de 2016. 

 

 

 


